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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10530.720254/2017-60

RESOLUGAO 1401-001.157 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 27 de abril de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE N. S. DA SILVA FRIGORIFICO

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento dos recursos voluntarios em diligéncia a unidade de origem, para esclarecimento de
questdo de fato, nos termos do voto do relator.

Assinado Digitalmente

Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Relator e Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Matheus Ferreira Azevedo,
Daniel Ribeiro Silva, Alberto Pinto Souza Junior, Andressa Paula Senna Lisias, Luciana Yoshihara
Arcangelo Zanin, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recursos Voluntdrios, interpostos pela contribuinte e pelo responsavel
solidario, contra decisdo de primeira instancia que negou provimento as impugnacoes
apresentadas contra lancamento de IRRF — Imposto Sobre a Renda Retido na Fonte, com os
acréscimos legais de muta de oficio e juros de mora, totalizando o montante de RS 1.611.929,74.

I - DO LANCAMENTO E DA DECISAO RECORRIDA
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			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento dos recursos voluntários em diligência à unidade de origem, para esclarecimento de questão de fato, nos termos do voto do relator.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos – Relator e Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Matheus Ferreira Azevedo, Daniel Ribeiro Silva, Alberto Pinto Souza Junior, Andressa Paula Senna Lisias, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recursos Voluntários, interpostos pela contribuinte e pelo responsável solidário, contra decisão de primeira instância que negou provimento às impugnações apresentadas contra lançamento de IRRF – Imposto Sobre a Renda Retido na Fonte, com os acréscimos legais de muta de ofício e juros de mora, totalizando o montante de R$ 1.611.929,74.
		 I - DO LANÇAMENTO E DA DECISÃO RECORRIDA
		 Das infrações identificadas
		 A fiscalização identificou a infração de pagamentos a beneficiários não identificados ou sem causa comprovada.  
		 Para fins de contextualização, cumpre referir que a fiscalizada foi objeto de auditoria e lançamento de outros tributos, que são tratados em processos próprios.  Especificamente, no processo n° 10530.720252/2017-71, são discutidos lançamentos de IRPJ, CSLL, IRRF, PIS e Cofins e, nesse referido processo, o IRRF lançado é referente às despesas contabilizadas e não comprovadas, cujo correspondente pagamento ensejou o lançamento do IRRF por falta de comprovação do beneficiário e da causa.
		 Já, no presente processo, o IRRF lançado é referente a outras operações.  A fiscalização, a partir da escrituração contábil mantida pela fiscalizada, identificou lançamentos a crédito nas contas representativas de depósitos bancários junto ao Banco do Brasil e ao Banco Bradesco, que não correspondiam a despesas contabilizadas.  Para esses lançamentos, foi feita intimação à contribuinte, para comprovação da respectiva causa e do respectivo beneficiário.   Não tendo considerado que a causa e o beneficiário teriam sido comprovados pela fiscalizada, a fiscalização lançou de ofício o tributo (IRRF), com os acréscimos legais de multa de ofício e juros de mora.
		 Da Impugnação da Contribuinte
		 Cientificada do lançamento, a contribuinte apresentou impugnação, requerendo o cancelamento do lançamento, discutindo sua reponsabilidade sobre o crédito tributário lançado, em função de sucessão empresarial ocorrida, e, subsidiariamente, solicitando a realização de diligência.
		 Da Realização de Diligência
		 O julgamento da impugnação foi convertido em diligência.  Realizada a diligência, a contribuinte, intimada, não se manifestou.
		 Da Imputação de Responsabilidade à JBS
		 Previamente ao julgamento em 1ª instância, em decorrência de sucessão empresarial supervenientemente identificada, foi lavrado o Termo de Imputação de Responsabilidade Tributária, consignando JBS S/A, CNPJ 02.916.265/0001-60, como sujeito passivo responsável solidário. 
		 Da Impugnação da Responsável
		 Em seguida, a responsável JBS apresentou sua impugnação, insurgindo-se contra sua responsabilização e contra o lançamento do crédito tributário em si.
		 Do Julgamento em Primeira Instância
		 Conforme antes relatado, foi negado provimento às impugnações.
		 II - DO RECURSO VOLUNTÁRIO DA CONTRIBUINTE
		 Irresignada, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário, requerendo o cancelamento dos lançamentos.  Após pugnar pela tempestividade do recurso e apresentar um resumo dos fatos atinentes ao processo, passa a suas alegações recursais, conforme a seguir relatado.
		 Cerceamento de defesa
		 Inicialmente, alega cerceamento do exercício de seu direito de defesa, argumentando que não teria sido intimada para se manifestar acerca do resultado da diligência.  Aduz que a intimação realizada por meio de seu domicílio eletrônico – DTE teria sido irregular, por não ser – naquele momento – optante pelo Domicílio Tributário Eletrônico.  Para comprovação, traz a seguinte imagem de consulta ao E-CAC, onde constaria o cancelamento de sua opção pelo DTE em 10/10/2013.
		 /
		 Erro na Identificação do Sujeito Passivo
		 Alega que, nos termos do art. 133, I, do CTN, pela sucessão empresarial ocorrida e a ausência de continuação de exploração da atividade, a responsabilidade tributária atribuída à JBS S/A deveria ser considerada integral e não solidária, conforme entendido pela decisão recorrida.  Sobre o tema, traz decisão do TRF da 4ª Região.  Sucessivamente, pede que – pelo menos – sua responsabilidade seja subsidiária, citando decisão do STJ nesse sentido.
		 IRRF Sobre Pagamentos a Beneficiários Não Identificados ou sem causa.
		 Inicialmente insurge-se contra o lançamento do IRRF, alegando a falta de comprovação da infração.  Argumenta que o mero registro contábil a crédito da conta Bancos não caracterizaria efetivo pagamento e, portanto, não haveria que se falar em pagamento sem causa ou beneficiário identificados.
		 Em seguida, insurge-se contra o lançamento do tributo relativamente a 7 (sete) operações específicas que, entende, terem suas causas e beneficiários comprovados, nos termos da tabela a seguir:
		 
		 Data 
		 Banco / Conta
		 Valor
		 Justificativa 
		 Páginas com comprovação
		 
		 16/01/2012
		 Bradesco 4488 
		 R$ 120.000,00
		 Pagamento de Nota Promissória ao Bradesco 
		 Fl. 249 (Extrato bancário indicando no histórico “Desconto NP 1250621 201101526059100001” 
		 Fl. 250 (lançamento contábil indicando tratar-se de pagamento da nota promissória)
		 
		 06/02/2012
		 Bradesco 4488 
		 R$ 180.000,00
		 Transferência para conta do Bradesco 4489-P 
		 Fl. 251 (Extrato do Bradesco mostrando a saída de caixa)  
		 Fl. 252 (extrato do Bradesco mostrando a entrada do recurso)
		 
		 23/02/2012
		 Bradesco 4488 
		 R$ 249.000,00
		 Transferência para conta do Bradesco 4489-P 
		 Fl. 253 (Extrato do Bradesco mostrando a saída de caixa)  
		 Fl. 254 (extrato do Bradesco mostrando a entrada do recurso)
		 
		 10/05/2012
		 Bradesco 4488 
		 R$ 137.000,00
		 Transferência para conta do Bradesco 4489-P 
		 Fl. 255 (Extrato do Bradesco mostrando a saída de caixa)  
		 Fl. 256 (extrato do Bradesco mostrando a entrada do recurso)
		 
		 21/12/2012
		 BB 30000 4 
		 R$ 34.000,00
		 Transferência para conta do Bradesco do mesmo titular
		 Fl. 259 (Pagamento no BB)  
		 Fl. 260 (crédito no Bradesco)
		 
		 24/12/2012
		 BB 30000 4 
		 R$ 150.000,00
		 Transferência para conta do Bradesco do mesmo titular
		 Fl. 259 (Pagamento no BB)  
		 Fl. 261 (crédito no Bradesco)
		 
		 24/12/2012
		 BB 30000 4 
		 R$ 270.000,00
		 Aplicação BB CDB DI 
		 Fls. 259 (extrato indicando claramente tratar-se de aplicação financeira) 
		 Fl. 262 e 263 (razão das contas contábeis)
		 
		 III - DO RECURSO VOLUNTÁRIO DA RESPONSÁVEL SOLIDÁRIA
		 A responsável solidária também interpôs Recurso Voluntário, requerendo a nulidade da decisão recorrida, o afastamento de sua responsabilidade tributária e, subsidiariamente o cancelamento integral dos autos de infração.  Alternativamente, é requerida a conversão do julgamento em diligência.  A seguir, encontram-se relatadas as razões recursais da responsável.
		 Inaplicabilidade dos arts. 11 a 13 da IN RFB n° 1.862, de 2018
		 Alega a inaplicabilidade do procedimento de atribuição de responsabilidade tributária ao caso concreto.  Argumenta que tal procedimento somente seria aplicável no caso de fatos novos ou omitidos do Auditor-Fiscal durante a fiscalização.  Afirma que não houve fato omitido porque, em nenhum momento, o Auditor-Fiscal teria indagado acerca da ocorrência de sucessão.
		 Atribuição de Responsabilidade - Mera Aquisição de Imóvel
		 Alega não ter adquirido os elementos que caracterizariam um fundo de comércio, tais como ponto, cliente, nome, marcas, patentes, máquinas e mercadorias, mas tão somente um imóvel e alguns bens corpóreos.  Argumenta que isso seria insuficiente para caracterizar a incidência do disposto no art. 133, I, do CTN, e, portanto, não caberia sua responsabilização tributária no caso.
		 Atribuição de Responsabilidade - Mera Utilização de Imóvel
		 Alega que a simples localização no imóvel em que se estabelecia o devedor principal, praticando a mesma atividade e utilizando o respectivo imóvel, não poderia levar à conclusão de que teria havido aquisição de estabelecimento ou fundo de comércio.
		 Atribuição de Responsabilidade Subsidiária
		 Alega que, no máximo, poderia ser aplicado ao caso o disposto no art. 133, II, do CTN, que determina a responsabilidade subsidiária do adquirente.  Argumenta que, nos autos, está cabalmente comprovado que a devedora principal, N. S. da Silva Frigorífico, teria dado continuidade à exploração da atividade da empresa.  Aduz que, na data a interposição do recurso, a devedora principal tinha seu CNPJ na situação “ativo” que, durante o processo fiscalizatório, foi devidamente intimado e cumpriu diversas intimações, apresentando vasto acervo probatório e que no anos-calendário de 2013 a 2015, transmitiu ECF, optando pelo Lucro Real.
		 Responsabilidade Exclusiva dos Administradores da N. S. da Silva Frigorífico
		 Alega a ocorrência de atos praticados com excesso de poder pelos administradores da devedora principal.  Argumenta que isso atrairia a aplicação da regra do art. 135, III, do CTN, que determina a responsabilidade pessoal desses administradores.  Nesse sentido, aponta a ocorrência de diversas alterações societárias com o objetivo de esvaziar o patrimônio da empresa.  Com isso, conclui pela necessidade de sua exclusão do polo passivo da relação tributária.
		 Improcedência do Lançamento – beneficiários identificados
		 Alega que, no caso, a contabilidade da contribuinte comprovaria a causa e identificaria os beneficiários, o que teria sido desconsiderado pela autoridade administrativa.  Argumenta que a regra insculpida no art. 61 da Lei n° 9.981, de 1995, que determina a tributação na fonte de pagamentos sem causa comprovada, não ilide a obrigação de a fiscalização exigir os tributos do beneficiário identificado.  Assim, insurge-se contra a tributação na fonte de valores correspondentes a despesas glosadas. Nesse sentido refere: (a) despesas de juros pagas ao Sr. Moisés José de Brito e (b) despesa de serviços.
		 Improcedência do Lançamento – conjuntamente com IRPJ e CSLL
		 Alega impossibilidade de exigência do IRRF juntamente com o IRPJ e a CSLL decorrente da glosa de despesas.  Argumenta que o IRPJ e a CSLL teriam sido lançados no âmbito do processo n° 10530.720253/2017-71.
		 Nulidade Decisão Recorrida-Prova Emprestada processo n° 10530.720253/2017-71
		 Requer o reconhecimento da nulidade da decisão recorrida, por não utilização das provas acostadas ao processo n° 10530.720253/2017-71.  Alega que, no âmbito daquele processo, foi realizada diligência e que a documentação acostada àqueles autos teria o condão de elucidar questões discutidas no presente auto.  
		 Improcedência do Lançamento – Juros sobre a multa de ofício
		 Por fim, requer a exclusão do cômputo de juros sobre o valor da multa de ofício.  Alega que, nos termos do art. 161 do CTN, os juros somente poderiam incidir sobre o valor do principal.
		 
		 É o relatório.
		 
	
	 
		 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator
		 Os Recursos Voluntários são tempestivos e atendem aos demais requisitos de admissibilidade, portanto deles conheço.
		  I – PREJUDICIAL DE CONVERSÃO DO JULGAMENT EM DILIGÊNCIA
		 Todavia, antes de enfrentar as razões recursais, entendo que são necessários alguns esclarecimentos quanto a duas questões de fato suscitadas, relativas à intimação do relatório de diligência e à identificação do beneficiário e da causa de pagamentos específicos.
		 Cerceamento de defesa – Intimação do Relatório de Diligência
		 Faz-se necessária a verificação de efetiva intimação da contribuinte, para se manifestar acerca do resultado da diligência realizada.  Nos autos, consta prova de intimação realizada por meio de seu domicílio eletrônico – DTE, contudo é trazido um início de prova de que tal intimação teria sido irregular, por não ser – naquele momento – optante pelo Domicílio Tributário Eletrônico.
		 Identificação do Beneficiário e da Causa de Pagamentos em Específico
		 A contribuinte se insurge contra o lançamento do tributo relativamente a 7 (sete) operações específicas que, entende, terem suas causas e beneficiários comprovados, nos termos da tabela a seguir:
		 
		 Data 
		 Banco / Conta
		 Valor
		 Justificativa 
		 Páginas com comprovação
		 
		 16/01/2012
		 Bradesco 4488 
		 R$ 120.000,00
		 Pagamento de Nota Promissória ao Bradesco 
		 Fl. 249 (Extrato bancário indicando no histórico “Desconto NP 1250621 201101526059100001” 
		 Fl. 250 (lançamento contábil indicando tratar-se de pagamento da nota promissória)
		 
		 06/02/2012
		 Bradesco 4488 
		 R$ 180.000,00
		 Transferência para conta do Bradesco 4489-P 
		 Fl. 251 (Extrato do Bradesco mostrando a saída de caixa)  
		 Fl. 252 (extrato do Bradesco mostrando a entrada do recurso)
		 
		 23/02/2012
		 Bradesco 4488 
		 R$ 249.000,00
		 Transferência para conta do Bradesco 4489-P 
		 Fl. 253 (Extrato do Bradesco mostrando a saída de caixa)  
		 Fl. 254 (extrato do Bradesco mostrando a entrada do recurso)
		 
		 10/05/2012
		 Bradesco 4488 
		 R$ 137.000,00
		 Transferência para conta do Bradesco 4489-P 
		 Fl. 255 (Extrato do Bradesco mostrando a saída de caixa)  
		 Fl. 256 (extrato do Bradesco mostrando a entrada do recurso)
		 
		 21/12/2012
		 BB 30000 4 
		 R$ 34.000,00
		 Transferência para conta do Bradesco do mesmo titular
		 Fl. 259 (Pagamento no BB)  
		 Fl. 260 (crédito no Bradesco)
		 
		 24/12/2012
		 BB 30000 4 
		 R$ 150.000,00
		 Transferência para conta do Bradesco do mesmo titular
		 Fl. 259 (Pagamento no BB)  
		 Fl. 261 (crédito no Bradesco)
		 
		 24/12/2012
		 BB 30000 4 
		 R$ 270.000,00
		 Aplicação BB CDB DI 
		 Fls. 259 (extrato indicando claramente tratar-se de aplicação financeira) 
		 Fl. 262 e 263 (razão das contas contábeis)
		 
		 Entendo que esses sejam inícios de prova da causa e do beneficiário desses pagamentos e que a unidade de origem deveria verificar os valores, datas e documentos, para que seja exarada uma decisão segura quanto aos fatos alegados.
		 Conclusão - Prejudicial
		 Em vista do exposto, voto no sentido de converter o julgamento dos recursos voluntários em diligência à unidade de origem, para: 
		 I – Verificação da existência – ou não – de opção pelo DTE na data da ciência do relatório de diligência e, consequentemente, da regularidade – ou não – da intimação. 
		 II – Verificação dos valores, datas e documentos atinentes aos sete pagamentos acima elencados.
		 III – Elaboração de relatório conclusivo acerca do item I, acima referido.
		 IV – Ciência do contribuinte e do responsável solidário, para manifestação exclusivamente acerca dos pontos constantes do relatório conclusivo referido no item II, acima.
		 V – Retorno dos autos a este colegiado, para prosseguimento do julgamento dos recursos.
		 
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-05-12T14:43:18.2579801-03:00
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RESOLUGCAO 1401-001.157 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10530.720254/2017-60

Das infragdes identificadas

A fiscalizacdo identificou a infracdo de pagamentos a beneficiarios ndo identificados
Ou sem causa comprovada.

Para fins de contextualizacdo, cumpre referir que a fiscalizada foi objeto de
auditoria e langcamento de outros tributos, que sdo tratados em processos proprios.
Especificamente, no processo n° 10530.720252/2017-71, sdo discutidos lancamentos de IRPJ,
CSLL, IRRF, PIS e Cofins e, nesse referido processo, o IRRF lancado é referente as despesas
contabilizadas e ndo comprovadas, cujo correspondente pagamento ensejou o lancamento do
IRRF por falta de comprovagao do beneficiario e da causa.

J4, no presente processo, o IRRF lancado é referente a outras operagdes. A
fiscalizacdo, a partir da escrituracdo contdbil mantida pela fiscalizada, identificou lancamentos a
crédito nas contas representativas de depdsitos bancarios junto ao Banco do Brasil e ao Banco
Bradesco, que ndo correspondiam a despesas contabilizadas. Para esses lancamentos, foi feita
intimacdo a contribuinte, para comprovacdao da respectiva causa e do respectivo beneficidrio.
Ndo tendo considerado que a causa e o beneficiario teriam sido comprovados pela fiscalizada, a
fiscalizagdo lancou de oficio o tributo (IRRF), com os acréscimos legais de multa de oficio e juros de
mora.

Da Impugnagao da Contribuinte

Cientificada do lancamento, a contribuinte apresentou impugnac¢ao, requerendo o
cancelamento do lancamento, discutindo sua reponsabilidade sobre o crédito tributario langado,
em funcdo de sucessdao empresarial ocorrida, e, subsidiariamente, solicitando a realizagao de
diligéncia.

Da Realizagao de Diligéncia

O julgamento da impugnacao foi convertido em diligéncia. Realizada a diligéncia, a
contribuinte, intimada, ndo se manifestou.

Da Imputag¢ao de Responsabilidade a JBS

Previamente ao julgamento em 12 instancia, em decorréncia de sucessdo
empresarial supervenientemente identificada, foi lavrado o Termo de Imputagao de
Responsabilidade Tributaria, consignando JBS S/A, CNPJ 02.916.265/0001-60, como sujeito passivo
responsavel solidario.

Da Impugnagao da Responsavel

Em seguida, a responsavel JBS apresentou sua impugnacdo, insurgindo-se contra
sua responsabilizacdo e contra o langamento do crédito tributdrio em si.

Do Julgamento em Primeira Instancia

Conforme antes relatado, foi negado provimento as impugnacdes.
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RESOLUGCAO 1401-001.157 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10530.720254/2017-60

Il - DO RECURSO VOLUNTARIO DA CONTRIBUINTE

Irresignada, a contribuinte interp6s Recurso Voluntario, requerendo o
cancelamento dos lancamentos. Apds pugnar pela tempestividade do recurso e apresentar um
resumo dos fatos atinentes ao processo, passa a suas alegacdes recursais, conforme a seguir
relatado.

Cerceamento de defesa

Inicialmente, alega cerceamento do exercicio de seu direito de defesa,
argumentando que ndo teria sido intimada para se manifestar acerca do resultado da diligéncia.
Aduz que a intimagao realizada por meio de seu domicilio eletrénico — DTE teria sido irregular, por
nao ser — naquele momento — optante pelo Domicilio Tributdrio Eletrénico. Para comprovacao,
traz a seguinte imagem de consulta ao E-CAC, onde constaria o cancelamento de sua opgao pelo
DTE em 10/10/2013.

25/11/2019 eCAC - Centro Virtual de Atendimento

BRASIL

& PEORC SILVA
FRIGORIFIOD

Certificado

Operagio DataMora Termo Assinado

Pagina: 1 de 1/ Do Registro: 1.0 8 - Total de registros: &

Erro na Identificagcdao do Sujeito Passivo

Alega que, nos termos do art. 133, |, do CTN, pela sucessdao empresarial ocorrida e a
auséncia de continuacdo de exploracdo da atividade, a responsabilidade tributaria atribuida a JBS
S/A deveria ser considerada integral e n3o solidaria, conforme entendido pela decisdo recorrida.
Sobre o tema, traz decisdo do TRF da 42 Regido. Sucessivamente, pede que — pelo menos — sua
responsabilidade seja subsidiaria, citando decisdo do STJ nesse sentido.

IRRF Sobre Pagamentos a Beneficiarios Nao Identificados ou sem causa.

Inicialmente insurge-se contra o lancamento do IRRF, alegando a falta de
comprovacao da infracdo. Argumenta que o mero registro contabil a crédito da conta Bancos ndo
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RESOLUGCAO 1401-001.157 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA

PROCESSO 10530.720254/2017-60

caracterizaria efetivo pagamento e, portanto, ndo haveria que se falar em pagamento sem causa

ou beneficiario identificados.

Em seguida, insurge-se contra o lancamento do tributo relativamente a 7 (sete)

operagoes especificas que, entende, terem suas causas e beneficiarios comprovados, nos termos

da tabela a seguir:

Data Banco / Conta | Valor Justificativa Paginas com comprovagéo
FI. 249 (Extrato bancario indicando no histérico
Pagamento de Nota | “Desconto NP 1250621 201101526059100001”
16/01/2012 | Bradesco 4488 | R$ 120.000,00 Promissdria ao Bradesco FIl. 250 (langamento contabil indicando tratar-se de
pagamento da nota promisséria)
Fl. 251 (Extrato do Bradesco mostrando a saida de
Transferéncia para conta do | caixa)
06/02/2012 | Bradesco 4488 | R$ 180.000,00 Bradesco 4489-P Fl. 252 (extrato do Bradesco mostrando a entrada
do recurso)
FIl. 253 (Extrato do Bradesco mostrando a saida de
Transferéncia para conta do | caixa)
23/02/2012 | Bradesco 4488 | R$ 249.000,00 Bradesco 4489-P Fl. 254 (extrato do Bradesco mostrando a entrada
do recurso)
FIl. 255 (Extrato do Bradesco mostrando a saida de
Transferéncia para conta do | caixa)
10/05/2012 | Bradesco 4488 | R$ 137.000,00 Bradesco 4489-P FI. 256 (extrato do Bradesco mostrando a entrada
do recurso)
Transferéncia para conta do | Fl. 259 (Pagamento no BB)
21/12/2012 | BB 30000 4 R$34.000,00 Bradesco do mesmo titular | Fl. 260 (crédito no Bradesco)
Transferéncia para conta do | Fl. 259 (Pagamento no BB)
24/12/2012 | BB 30000 4 R$150.000,00 Bradesco do mesmo titular | Fl. 261 (crédito no Bradesco)
Fls. 259 (extrato indicando claramente tratar-se de
24/12/2012 | BB 30000 4 R$ 270.000,00 Aplicagdo BB CDB DI aplicacéo financeira)
Fl. 262 e 263 (razédo das contas contabeis)

nulidade da decisao

Il - DO RECURSO VOLUNTARIO DA RESPONSAVEL SOLIDARIA

A responsavel solidaria também interp6s Recurso Voluntario, requerendo a

recorrida,

o afastamento de

sua responsabilidade tributaria e,

subsidiariamente o cancelamento integral dos autos de infracdo. Alternativamente, é requerida a
conversao do julgamento em diligéncia. A seguir, encontram-se relatadas as razdes recursais da
responsavel.

Inaplicabilidade dos arts. 11 a 13 da IN RFB n° 1.862, de 2018

Alega a inaplicabilidade do procedimento de atribuicdo de responsabilidade
tributdria ao caso concreto. Argumenta que tal procedimento somente seria aplicavel no caso de
fatos novos ou omitidos do Auditor-Fiscal durante a fiscalizacdo. Afirma que ndo houve fato
omitido porque, em nenhum momento, o Auditor-Fiscal teria indagado acerca da ocorréncia de
sucessao.

Atribuicao de Responsabilidade - Mera Aquisi¢ao de Imével
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Alega ndo ter adquirido os elementos que caracterizariam um fundo de comércio,
tais como ponto, cliente, nome, marcas, patentes, maquinas e mercadorias, mas tdo somente um
imovel e alguns bens corpdéreos. Argumenta que isso seria insuficiente para caracterizar a
incidéncia do disposto no art. 133, I, do CTN, e, portanto, ndo caberia sua responsabilizagao
tributaria no caso.

Atribuicao de Responsabilidade - Mera Utilizagcdo de Imével

Alega que a simples localizacdo no imével em que se estabelecia o devedor
principal, praticando a mesma atividade e utilizando o respectivo imével, ndo poderia levar a
conclusdo de que teria havido aquisicdo de estabelecimento ou fundo de comércio.

Atribuicdo de Responsabilidade Subsidiaria

Alega que, no maximo, poderia ser aplicado ao caso o disposto no art. 133, Il, do
CTN, que determina a responsabilidade subsididria do adquirente. Argumenta que, nos autos,
estd cabalmente comprovado que a devedora principal, N. S. da Silva Frigorifico, teria dado
continuidade a exploragdo da atividade da empresa. Aduz que, na data a interposi¢cdo do recurso,
a devedora principal tinha seu CNPJ na situacdo “ativo” que, durante o processo fiscalizatério, foi
devidamente intimado e cumpriu diversas intimagdes, apresentando vasto acervo probatdrio e
que no anos-calendario de 2013 a 2015, transmitiu ECF, optando pelo Lucro Real.

Responsabilidade Exclusiva dos Administradores da N. S. da Silva Frigorifico

Alega a ocorréncia de atos praticados com excesso de poder pelos administradores
da devedora principal. Argumenta que isso atrairia a aplicacdo da regra do art. 135, Ill, do CTN,
gue determina a responsabilidade pessoal desses administradores. Nesse sentido, aponta a
ocorréncia de diversas alteracdes societdrias com o objetivo de esvaziar o patrimbénio da empresa.
Com isso, conclui pela necessidade de sua exclusdao do polo passivo da relagdo tributaria.

Improcedéncia do Langamento — beneficiarios identificados

Alega que, no caso, a contabilidade da contribuinte comprovaria a causa e
identificaria os beneficidrios, o que teria sido desconsiderado pela autoridade administrativa.
Argumenta que a regra insculpida no art. 61 da Lei n® 9.981, de 1995, que determina a tributagao
na fonte de pagamentos sem causa comprovada, n3o ilide a obrigacdo de a fiscalizacdo exigir os
tributos do beneficidrio identificado. Assim, insurge-se contra a tributacdo na fonte de valores
correspondentes a despesas glosadas. Nesse sentido refere: (a) despesas de juros pagas ao Sr.
Moisés José de Brito e (b) despesa de servicos.

Improcedéncia do Langamento — conjuntamente com IRPJ e CSLL

Alega impossibilidade de exigéncia do IRRF juntamente com o IRPJ e a CSLL
decorrente da glosa de despesas. Argumenta que o IRPJ e a CSLL teriam sido langados no ambito
do processo n° 10530.720253/2017-71.

Nulidade Decisdo Recorrida-Prova Emprestada processo n° 10530.720253/2017-71
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Requer o reconhecimento da nulidade da decisdo recorrida, por ndo utilizacdo das
provas acostadas ao processo n° 10530.720253/2017-71. Alega que, no ambito daquele processo,
foi realizada diligéncia e que a documentacdo acostada aqueles autos teria o condao de elucidar
questdes discutidas no presente auto.

Improcedéncia do Langamento — Juros sobre a multa de oficio

Por fim, requer a exclusdao do computo de juros sobre o valor da multa de oficio.
Alega que, nos termos do art. 161 do CTN, os juros somente poderiam incidir sobre o valor do
principal.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator

Os Recursos Voluntarios sdao tempestivos e atendem aos demais requisitos de
admissibilidade, portanto deles conheco.

| - PREJUDICIAL DE CONVERSAO DO JULGAMENT EM DILIGENCIA

Todavia, antes de enfrentar as razdes recursais, entendo que sdo necessarios alguns
esclarecimentos quanto a duas questées de fato suscitadas, relativas a intimacao do relatdrio de
diligéncia e a identificacdo do beneficiario e da causa de pagamentos especificos.

Cerceamento de defesa — Intimag¢ao do Relatério de Diligéncia

Faz-se necessdria a verificacdo de efetiva intimacdo da contribuinte, para se
manifestar acerca do resultado da diligéncia realizada. Nos autos, consta prova de intimacao
realizada por meio de seu domicilio eletronico — DTE, contudo é trazido um inicio de prova de que
tal intimacdo teria sido irregular, por ndo ser — naquele momento — optante pelo Domicilio
Tributdrio Eletronico.

Identificacao do Beneficiario e da Causa de Pagamentos em Especifico

A contribuinte se insurge contra o lancamento do tributo relativamente a 7 (sete)
operacOes especificas que, entende, terem suas causas e beneficiarios comprovados, nos termos
da tabela a seguir:

Data Banco / Conta | Valor Justificativa Paginas com comprovacgéao
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FI. 249 (Extrato bancario indicando no histérico
Pagamento de Nota | “Desconto NP 1250621 201101526059100001”
16/01/2012 | Bradesco 4488 | R$ 120.000,00 Promissdria ao Bradesco FIl. 250 (langamento contabil indicando tratar-se de
pagamento da nota promisséria)
Fl. 251 (Extrato do Bradesco mostrando a saida de
Transferéncia para conta do | caixa)
06/02/2012 | Bradesco 4488 | R$ 180.000,00 Bradesco 4489-P Fl. 252 (extrato do Bradesco mostrando a entrada
do recurso)
Fl. 253 (Extrato do Bradesco mostrando a saida de
Transferéncia para conta do | caixa)
23/02/2012 | Bradesco 4488 | R$ 249.000,00 Bradesco 4489-P Fl. 254 (extrato do Bradesco mostrando a entrada
do recurso)
Fl. 255 (Extrato do Bradesco mostrando a saida de
Transferéncia para conta do | caixa)
10/05/2012 | Bradesco 4488 | R$ 137.000,00 Bradesco 4489-P Fl. 256 (extrato do Bradesco mostrando a entrada
do recurso)
Transferéncia para conta do | Fl. 259 (Pagamento no BB)
21/12/2012 | BB 30000 4 R$ 34.000,00 Bradesco do mesmo titular | Fl. 260 (crédito no Bradesco)
Transferéncia para conta do | Fl. 259 (Pagamento no BB)
24/12/2012 | BB 30000 4 R$ 150.000,00 Bradesco do mesmo titular | Fl. 261 (crédito no Bradesco)
Fls. 259 (extrato indicando claramente tratar-se de
24/12/2012 | BB 30000 4 R$ 270.000,00 Aplicacéo BB CDB DI aplicagdo financeira)
Fl. 262 e 263 (razéo das contas contabeis)

Entendo que esses sejam inicios de prova da causa e do beneficidrio desses

pagamentos e que a unidade de origem deveria verificar os valores, datas e documentos, para que
seja exarada uma decisdo segura quanto aos fatos alegados.

Conclusao - Prejudicial

Em vista do exposto, voto no sentido de converter o julgamento dos recursos
voluntarios em diligéncia a unidade de origem, para:

| — Verificagcdo da existéncia — ou ndao — de opgao pelo DTE na data da ciéncia do
relatdrio de diligéncia e, consequentemente, da regularidade — ou ndo — da intimacgao.

Il — Verificacdo dos valores, datas e documentos atinentes aos sete pagamentos
acima elencados.

IIl — Elaboragao de relatério conclusivo acerca do item |, acima referido.

IV — Ciéncia do contribuinte e do responsavel solidario, para manifestacao
exclusivamente acerca dos pontos constantes do relatério conclusivo referido no item Il, acima.

V — Retorno dos autos a este colegiado, para prosseguimento do julgamento dos
recursos.

E como voto.

Assinado Digitalmente
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Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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